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O PROJETO DE LEI N. 3515/2015 COMO POLÍTICA PÚBLICA DE 

MITIGAÇÃO DOS EFEITOS ECONÔMICOS DA PANDEMIA DE COVID-
19 NO BRASIL 

THE BILL N. 3515/2015 AS A PUBLIC POLICY TO MITIGATE THE ECONOMIC 
EFFECTS OF THE COVID-19 PANDEMIC IN BRAZIL 

Patrícia DuranteI 

Lúcia Souza d'AquinoII 

 

A pandemia causada pela Covid-19 tem 

alterado significativamente a dinâmica 

social, gerando impactos não apenas na 

área da saúde, como também nas relações 

de consumo. Com o agravamento da crise 

econômica no Brasil, aumenta-se, 

consequentemente, o superendividamento 

dos consumidores, sendo essa uma 

situação que compromete seu mínimo 

existencial e, dessa forma, sua dignidade 

humana. O presente estudo busca abordar, 

num primeiro momento, como a pandemia 

agravou e ainda agrava o 

superendividamento das famílias 

brasileiras e, na segunda parte, apresenta 

algumas soluções propostas no âmbito 

ABSTRACT 

Abstract: The pandemic caused by Covid-

19 has significantly changed the social 

dynamics, creating impacts not only in the 

health system, but also in consumer 

relations. As the economic crisis in Brazil 

goes worse, the over-indebtedness of 

consumers consequently increases, which 

is a situation that compromises their 

existential minimum and, thus, their 

human dignity. The present study aims to 

address, at first, how the pandemic 

worsened and still exacerbates the over-

indebtedness of Brazilian families and, in 

the second part, presents some proposed 

solutions in the legislative scope to 

mitigate the problem. The greatest 
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legislativo para mitigação do problema. 

Considera-se como de maior contribuição 

o Projeto de Lei n. 3515/2015, o qual 

dispõe sobre a prevenção e o tratamento 

do superendividamento no Brasil, 

alterando-se a lógica de irresponsável 

oferta de crédito e intransigente postura 

em renegociações de dívidas. O método 

adotado será o dedutivo, partindo da 

problemática do superendividamento e 

caminhando rumo ao PL como política 

pública de mitigação de efeitos da 

pandemia. Ao final, conclui-se ser o 

projeto adequado e eficaz no cenário 

apresentado, sendo sua aprovação uma 

questão de saúde e política pública. 

contribution comes from Bill n. 

3515/2015, which looks for the prevention 

and treatment of over-indebtedness in 

Brazil, changing the logic of irresponsible 

credit supply and uncompromising stance 

in debt renegotiations. The methodology 

adopted will be deductive, starting from 

the problem of over-indebtedness and 

moving towards the Bill as a public policy 

to mitigate the effects of the pandemic. In 

the end, it is concluded that the project is 

adequate and effective in the presented 

scenario, being its approval a matter of 

health and public policy. 

PALAVRAS-CHAVE 

Pandemia. Covid-19. 

Superendividamento. Projeto de Lei n. 

3515/2015. 

KEYWORDS 

Pandemic; Covid-19; Over-indebtedness; 

Bill no. 3515/2015. 
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1 INTRODUÇÃO 

Desde o fim do ano de 2019, o mundo assiste ao alastramento da doença 

ocasionada por uma das variedades do coronavírus, à qual foi dado o nome de Covid-19. 

Inicialmente com baixa letalidade, mas alto contágio, foi declarado emergência de saúde 

pública de importância internacional pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 30 

de janeiro de 2020 (WHO, 2020c) e, em 11 de março, foi classificado como uma 

pandemia (WHO, 2020b). Até o dia 29 de junho de 2020, a doença já havia contaminado 

10.201.401 pessoas no mundo e ocasionado 499.913 mortes (WHO, 2020a). 

No Brasil, o Decreto Legislativo n. 6 reconheceu a ocorrência do estado de 

calamidade pública (BRASIL, 2020a). Até o dia 29 de junho, eram 1.368.195 casos 

confirmados e 58.314 mortos (OLIVEIRA; BORGES; BEDINELLI, 2020). Entre as 

recomendações para a prevenção de contágio estão o distanciamento social, que implica 

em evitar ao máximo sair de casa, e ter contato com outras pessoas (IFF, 2020). 

Tal situação ocasionou uma desaceleração na economia, que vem apresentando 

uma onda de recessão sentida mais especialmente pela população mais pobre (MUÑOZ, 

2020). Marques, Bertoncello e Lima (2020) preveem que a crise terá forte impacto, 

sobretudo nos trabalhadores informais e de baixa renda.  

Dessa forma, tornam-se necessárias medidas de mitigação de tais efeitos, o que é 

objeto do presente trabalho. A partir do cenário do superendividamento no Brasil e de 

suas peculiaridades no momento da pandemia, será abordada a importância de políticas 

públicas para auxílio no combate aos efeitos da crise, com enfoque especial no projeto de 

lei de prevenção e tratamento do superendividamento (PL 3515/2015). 

O problema de pesquisa do presente artigo, portanto, é o Projeto de Lei n. 

3515/2015 como política pública de mitigação dos efeitos do superendividamento sobre 

os consumidores brasileiros. Para abordá-lo, será adotado o método dedutivo, partindo da 

situação geral do superendividamento no Brasil para as especificidades do Projeto de Lei, 

em um procedimento que será também histórico e dialético. 

Passa-se, assim, a abordar o superendividamento e suas consequências na 

realidade da população brasileira. 
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2 O CENÁRIO DO SUPERENDIVIDAMENTO NO BRASIL E OS 
EFEITOS DA PANDEMIA DE COVID-19 

O endividamento das famílias tem sido uma constante na sociedade de consumo 

atual, especialmente focada na concessão de crédito e em uma felicidade relacionada ao 

consumo, ideia reforçada por técnicas publicitárias agressivas que garantem o acesso ao 

bem-estar por meio da aquisição de bens e serviços. O superendividamento, situação 

extrema de endividamento crônico (WODTKE; SCHMIDT NETO, 2015, p. 40), encontra 

previsões no direito norte-americano (overindebtedness), alemão (Überschuldung), 

português (sobreendividamento) e latino-americano (sobreendeudamiento), além de ser 

abordado pela doutrina brasileira, de que são expoentes Marques e Cavallazzi (2006). 

O superendividamento, para além de uma situação meramente econômica, é 

também um fenômeno social, que atinge a pessoa física que contrai crédito de boa-fé, 

vendo-se posteriormente impedida de quitar seus débitos e manter seu sustento e de sua 

família (CARPENA, 2010, p. 232), 232), assunto que passará a ser tratado nas linhas 

seguintes. 

2.1 Superendividamento da população brasileira 

A configuração atual da sociedade é baseada no consumo, fato inegável. 

Entretanto, esse consumo não está atrelado tão-somente à satisfação de necessidades 

básicas do indivíduo. As ciências sociais têm fornecido importantes elementos para a 

compreensão dessa sociedade. 

Baudrillard (2005) ressalta o valor de signo contido nos objetos, cuja posse 

confere status, e tal afirmação foi imprescindível para as análises posteriores a respeito 

do consumo e da posição dos indivíduos. Assim, as mercadorias atualmente são 

reconhecimento social

 

Bauman (1999) também relaciona consumo e exclusão. Segundo o autor, as 

desigualdades sociais foram aprofundadas pela sociedade de consumo, condenando todos 

a uma vida de opções, com a ressalva de que nem todos têm os meios de ser optantes, 

tornando a capacidade de consumir um critério de inclusão  ou exclusão  social. A 
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sociedade de consumo interpela seus membros, julga-os e os avalia especialmente por sua 

conduta e capacidade enquanto consumidor. Por um lado, há os consumidores 

experientes, que consomem e descartam em alta velocidade e frequência e que estão 

fra p. 1178), que não possuem tais capacidades e 

condições, e para eles a exclusão é uma realidade (BAUMAN, 2007). 

No Brasil, a realidade não é outra. Após anos de recessão e inflação, mudanças na 

estrutura social e econômica do país reduziram as desigualdades, ocasionando um aporte 

de consumidores ao mercado, desenvolvimento de novas empresas, crescimento de 

formalização de negócios e empregos, o que indicava uma perspectiva promissora para a 

economia, levando o país a ser incluído n mbém formado por 

Rússia, Índia, China e, posteriormente, África do Sul, que compartilhavam índices de 

168) 

Essa situação foi denominada de novo desenvolvimentismo, centrada na ideia de 

que as políticas econômicas adotadas no Brasil a partir de 2003 formam um novo modelo 

acompanhada de uma política distributiva, o que importava uma nova dinâmica para a 

ec -170) 

Essa nova política, então, favoreceu a concessão de crédito e a saída de famílias 

das classes D e E para a classe C, representando a inclusão de uma parcela significativa 

da população no mercado do qual sempre se viu excluída. Infelizmente, não houve uma 

educação para o consumo acompanhando essa inclusão, o que favoreceu um crescimento 

exponencial da tomada de crédito pelos novos consumidores. 

Entre as principais fontes de endividamento está o crédito ao consumo, definido 

comerciante, mas sobretudo por financeiras, bancos e cartões de crédito. Em todos os 

casos, o consumidor tende a transformar-se no cliente, que mantém relações continuadas, 

 

Lopes (1996) relembra, citando Benjamin, a situação particular de países 

subdesenvolvidos (denominação antiga para os atuais países em desenvolvimento, o que 

é o caso do Brasil): há a distinção entre problemas de qualidade e de disponibilidade de 
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bens e serviços. Nesse sentido, a proteção do consumidor estaria voltada para o primeiro, 

mas não para o segundo, demonstrando uma inadequação, eis que em países pobres não 

são raros os problemas de acesso físico aos bens e serviços. Assim, refere que há nessas 

extensão da cidadania econômica (de um certo ponto de vista). Há uma política do 

consumidor, ao lado de um direito de defes  

Nas últimas décadas, aliado a uma política de expansão do crédito e estabilização 

da economia, o Brasil presenciou um aumento no número de endividados, influenciado 

especialmente pelo fornecimento de crédito, eis que, em uma sociedade hedonista como 

 

Juridicamente, o endividamento se compõe pelo conjunto dos débitos de uma 

família, não importando se possuem origem em apenas uma dívida ou em diversas dívidas 

simultaneamente (situação denominada de multiendividamento). Por si só, o 

 ambiente favorável de 

crescimento econômico, queda de juros, e, sobretudo se não atingir camadas sociais com 

icas, sociais, 

psicológicas e até médicas, quando o rendimento familiar não é mais capaz de suportar o 

 

A situação crônica e extrema de endividamento, denominada pela doutrina 

brasileira de superendividamento, é definida 

impossibilidade do devedor pessoa física, de boa-fé, arcar com o pagamento de todas suas 

dívidas, atuais e futuras, sem comprometer o mínimo existencial, (excluídas as dívidas 

com Fisco, oriunda de delitos e de alimentos)

2015, p. 5) 

Leitão Marques (apud WODTKE; SCHMIDT NETO, 2015) classifica os casos 

de superendividamento, com base na jurisprudência francesa e os trabalhos preparatórios 

da Lei Neiertz (como a lei francesa 89-1010, de 31-12-1989, que trata o 

superendividamento, é conhecida), em passivo e ativo, sendo este ainda dividido em 

consciente e inconsciente. 
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Assim, o superendividamento ativo decorre da acumulação voluntária  e em 

excesso  de dívidas, em razão da má gestão financeira do tomador de crédito, que contrai 

débitos mais elevados do que sua capacidade de adimplemento. Ele é consciente quando 

o devedor age de má-fé desde a contratação, quando já tem ciência de que não poderá 

pagar suas dívidas, situação que, segundo a autora, caracteriza hipótese de 

impossibilidade de auxílio estatal pela falta do elemento da boa-fé. O superendividado 

ativo inconsciente, por sua vez, contrai as dívidas em regra de forma impulsiva e 

imprudente, superestimando sua capacidade de adimplemento, cedendo aos estímulos ao 

consumo e desejando produtos e serviços não condizentes com o seu padrão de vida. 

Nesse caso, fazem-se necessárias investigações a fim de verificar a existência de boa-fé 

por sua parte. 

No superendividamento passivo, entretanto, ocorre uma situação externa e 

imprevista que impossibilita o devedor de pagar seus débitos, não uma mera incapacidade 

de gestão de seu patrimônio e rendimentos ou má-fé. Sua situação, em geral de 

vulnerabilidade agravada, faz com que opte pela utilização crescente de crédito. Marques 

o abuso ou má administração do orçamento familiar, mas um acidente da vida como 

situação em que, dada a imprevisibilidade dos fatos geradores da tomada de crédito, os 

mecanismos de prevenção não surtem efeito. É sobre esses devedores que devem recair 

as políticas estatais de prevenção e tratamento. 

Assim, a boa-fé surge como elemento e requisito balizador das políticas de 

a 

efetivação dos ditames constitucionais relativos à ordem econômica, compondo interesses 

 

Ainda que se trate de um fato individual, o superendividamento possui 

consequências que ecoam para toda a sociedade de forma sistêmica e cada vez mais 

evidente. A economia de mercado adotada pelo Brasil, segundo Marques (2010), é mais 

uma economia de endividamento do que de poupança. Assim, com o aumento da oferta 

de crédito pelo novo desenvolvimentismo, houve o favorecimento do 

superendividamento de um grande contingente de cidadãos, eis que não há, por parte dos 

fornecedores, a prestação de informação adequada, precisa e objetiva que propicie um 
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consumo consciente. Assim, torna-se inviável uma política de juros menos agressiva, 

crédito concedido de forma consciente e de educação dos consumidores a respeito das 

consequências da tomada de crédito.   

Assim, as consequências da falta de educação para o consumo e das práticas 

irresponsáveis tomadas pelos fornecedores acarretam danos tanto aos consumidores 

individualmente considerados quanto à sociedade como um todo, impedindo práticas 

menos abusivas no mercado de crédito e causando danos inclusive nas relações familiares 

e na saúde física e psicológica dos consumidores (LIMA, 2014). Ademais, somam-se 

também efeitos econômicos em termos de perda de produtividade, eis que as 

preocupações dos superendividados acabam por ferir sua liberdade e ocasionar uma 

queda de capacidade produtiva (SOARES, 2013). 

Esses efeitos certamente são sentidos no país, que possuía, em 2019, 63 milhões 

de inadimplentes, dos quais 32 milhões eram considerados superendividados (LEWGOY, 

2019). Entretanto, diante da atual situação vivida pelo país e pelo planeta, há um 

agravamento da situação, conforme se passa a abordar. 

2.2 Pandemia e reflexos sobre o endividamento dos consumidores 

A ocorrência de ondas revolucionárias que trouxeram impactos nos modos de vida 

-econômica das distintas sociedades, repercutindo assim em 

trajetórias com formações históricas específicas, tensionadas por dinâmicas polarizadas 

no espaço e no tempo por tendências estruturais contrastantes, tanto, de evolução, quanto, 

, com expansão populacional 

(revolução agrícola, que permitiu ao homem a fixação em território e abandono do 

nomadismo; revolução industrial, que ampliou sistemas de produção e consumo; e 

mica pós-

moderna fundamentada em dinâmicas cada vez m

ainda ondas consideradas negativas, marcadas por uma contração populacional, marcadas 

por ondas bélicas e ondas de pragas e pandemias (SENHORAS, 2020, p. 31). Atualmente, 

o mundo encontra-se definitivamente no segundo caso. 

A decretação do estado de emergência internacional, ocorrida pela 6ª vez desde 

2009, demonstra uma resposta rápida da WHO à crise atual, fruto de aprendizado ocorrido 

nos últimos anos com a gripe aviária, MERS e SARS. (SENHORAS, 2020, p. 33) 
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Entretanto, em que pese a importância de tais medidas, elas não são suficientes 

para mitigar totalmente os efeitos decorrentes da pandemia. Além de uma crise de saúde 

e sanitária, seus efeitos podem ser observados em todos os campos da sociedade: cultura, 

educação, trabalho e economia. 

Estes dois últimos, em uma união indissociável, apresentam reflexos importantes 

no país. Com a adoção de medidas de isolamento e a cessação acentuada de atividades 

laborais, o que se tem observado é uma queda no rendimento econômico da população, 

especialmente entre os trabalhadores da área de prestação de serviços e aqueles 

trabalhadores informais e autônomos. De mãos dadas com a queda no rendimento, anda 

a queda no consumo, motivada, entre outros fatores, pelas incertezas em relação à duração 

da pandemia e ao tempo necessário para a recuperação dos rendimentos. 

Ademais, a queda brusca de rendimentos trouxe consigo um aumento do 

endividamento das famílias. Segundo a Confederação Nacional do Comércio de Bens, 

Serviços e Turismo (CNC), o endividamento das famílias atingiu 67,1% em junho, maior 

patamar desde que começou a ser computado, em 2010. Entre os motivos apontados para 

o aumento está a necessidade das famílias com ganhos de até 10 salários mínimos de 

recorrerem ao crédito para recompor seus rendimentos, pagar dívidas e manterem seu 

sustento nesse momento de pandemia (MENEZES, 2020). 

De acordo com Timm, o superendividamento atinge milhões de consumidores e 

ico e imprevisível com a crise do Covid-19 e seus efeitos, 

como a perda de emprego ou de fontes de renda usuais, exacerbando a vulnerabilidade do 

harmonizar as relações de consumo, mas permitir o resgate dos consumidores 

superendividados ao mercado de consumo e, desse modo, beneficiar a própria economia 

 

Marques e Pfeiffer (2020), por seu turno, relembram que os acidentes da vida mais 

comum a gerarem o superendividamento são as doenças e a redução de renda e 

desemprego, fatores esses que se encontram combinados e potencializados na crise atual, 

havendo um aumento no risco de crescimento do superendividamento das famílias, 

especialmente porque a crise econômica tende a ser mais duradoura que a sanitária. Essa 

vulnerabilidade agravada dos consumidores também os torna mais propensos a aceitar 

ofertas de crédito desleais e excessivamente onerosas, o que demanda uma atuação firme 
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e pontual do Poder Público na proteção da população e na manutenção do equilíbrio das 

relações de consumo, princípio da Política Nacional das Relações de Consumo positivado 

no art. 4º, III do Código de Defesa do Consumidor. 

Assim, de se avaliar quais medidas podem  e devem  ser tomadas pelo Poder 

Público nesse sentido, o que se passa a debater no tópico a seguir. 

3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE PREVENÇÃO E TRATAMENTO DO 
SUPERENDIVIDAMENTO 

Frente ao aumento do superendividamento pela pandemia de coronavírus, 

conforme demonstrado na primeira parte, esforços têm sido empregados pelas mais 

diversas figuras do poder público a fim de combater o atual problema e evitar seu futuro 

agravamento. 

Nesse sentido, o direito do consumidor apresenta-se como um caminho de 

possibilidades para a prevenção e o tratamento do superendividamento dos consumidores, 

tanto na atual pandemia como nas situações regulares da vida. 

Entre essas possibilidades, o Projeto de Lei n. 3515/2015 apresenta-se como a 

mais indicada saída para a regularização da cena econômica dos consumidores e sua 

reinserção no mercado de consumo, o que agora se pretende demonstrar. 

3.1 Defesa do consumidor como política pública 

Conforme ensina Bucci (2006, p. 1), as políticas públicas constituem temática 

oriunda da Ciência Política e da Ciência da Administração Pública, tendo como campo 

de interesse as relações entre a política e a ação do Poder Público. Nesse sentido, cabe 

destacar que a política aparece aqui como uma atividade, ou seja, como um conjunto de 

normas e atos voltados à concretização de determinado objetivo (COMPARATO, 1998, 

p. 45). Ademais, Siqueira Júnior (2012) define o termo "política pública" como o conjunto 

de metas, planejamento e realizações de que o governo faz uso a fim de efetivar o modelo 

de Estado definido no texto constitucional. 

No contexto do Estado Social Democrático de Direito, pode-se depreender que as 

políticas públicas operam essencialmente no campo dos direitos fundamentais de segunda 

dimensão, também chamados de direitos sociais, uma vez que se busca uma atuação 

positiva do Estado para que eles sejam efetivados. Assim, deve o ente estatal empenhar-
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se em prol da coletividade, desenvolvendo um planejamento estratégico que envolva 

prioridades e metas governamentais. (SIQUEIRA JÚNIOR, 2012) 

Para tanto, é necessário seguir um processo de elaboração de políticas públicas. 

Segundo Secchi (2013, p. 43), o início para tal é a identificação do problema público, 

sendo este entendido como "a diferença entre o que é e aquilo que se gostaria que fosse a 

realidade pública." 

No caso do direito do consumidor, o problema público identificado foi a 

desigualdade de posições entre o consumidor e o fornecedor, geradora da vulnerabilidade 

daquele perante este. Fala-se, novamente, sobre o campo dos direitos fundamentais de 

segunda dimensão, uma vez que se buscou a igualdade formal e material entre as figuras 

da relação de consumo. Para isso, foi necessário limitar, em certa medida, a liberdade de 

alguns, impondo uma maior solidariedade no mercado e assegurando direitos 

indisponíveis àqueles considerados mais fracos. (BENJAMIN; MARQUES; BESSA, 

2017) 

Cabe ressaltar que a doutrina reconhece quatro espécies de vulnerabilidade que 

justificam o tratamento conferido aos consumidores pelo Código de Defesa do 

Consumidor (CDC): a vulnerabilidade técnica, que corresponde à ausência de 

conhecimento específico pelo consumidor leigo sobre o produto ou serviço objeto de 

consumo; a jurídica, relativa à ausência de conhecimento jurídico, contábil ou econômico 

e de seus reflexos na relação de consumo; a fática, vivenciada quando situações de 

insuficiência econômica, física ou psicológica do consumidor o coloca em nível desigual 

frente ao fornecedor; e a vulnerabilidade informacional, caracterizada pela falta de dados 

sobre produto o ou serviço que são capazes de influenciar no processo da compra. 

(BENJAMIN; MARQUES; BESSA, 2017; OLIVEIRA, 2016) 

De volta ao processo de elaboração de uma política pública, verifica-se que o 

segundo passo consiste na formação da agenda, a qual representa o conjunto de questões 

entendidas como relevantes. Ainda, uma agenda política corresponde aos problemas que 

a comunidade política entende como merecedores de intervenção pública. Em seguida, é 

necessária a formulação de alternativas, ou seja, é preciso estabelecer os objetivos e as 

estratégias a se seguirem, bem como é preciso o estudo das potenciais consequências de 

cada alternativa. Essa etapa, então, será seguida pela tomada de decisão, a qual representa 

o acordo entre os interesses dos envolvidos, explicitando-se os objetivos e métodos para 



DIREITO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
REVISTA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO DA UNIRIO

 

enfrentamento do problema público. Em seguida, chega-se à fase de implementação da 

política pública, na qual se convertem as intenções em verdadeiras ações. (SECCHI, 

2013, p. 46;48;51;56) 

No Brasil, a elaboração do Código de Defesa do Consumidor (CDC) seguiu 

determinação constitucional específica do artigo 5º, XXXII da Carta de 1988, e do artigo 

48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Isso porque tanto a doutrina 

quanto a jurisprudência da época reconheciam que o Código Civil de 1916 não 

correspondia mais às condições sociais e econômicas do país, considerando-se já 

irreversível a influência do processo de globalização nos contratos celebrados, uma vez 

que sua maioria se constituía de relações de consumo (PRUX, 2016). Nesse sentido, foi 

de Orlando Gomes a defesa por um código que estabelecesse um microssistema para as 

relações de consumo, em detrimento de uma grande codificação civil. (PASQUALOTTO, 

2016) 

Assim, foi elaborado o anteprojeto do CDC por uma comissão de juristas presidida 

pela professora Ada Pellegrini Grinover. Promulgado em setembro de 1990, o Código 

assumiu papel principal no processo de renovação do direito privado brasileiro 

(MIRAGEM, 2019). Entre suas conquistas, citam-se a regulação da qualidade dos 

produtos e dos contratos de adesão, bem como a consolidação do princípio da boa-fé nas 

relações entre fornecedores-experts e consumidores-leigos (MARQUES, 2016). 

Todavia, retomando-se as lições de Secchi (2013, p. 63), o ciclo de uma política 

pública deve passar também por uma avaliação. Nesse momento, examinam-se o 

processo de implementação e o desempenho da política pública, a fim de se verificar o 

estado da política e se houve redução do problema que a gerou. 

No ponto, apresentam-se os desafios atuais impostos ao CDC. Completando 30 

anos de sua promulgação, é hora para alguns ajustes. Isso porque, embora seja 

considerado visionário ao seu tempo, em 1990 não se podiam prever o crescimento 

exponencial das contratações à distância no comércio eletrônico, nem o fenômeno da 

expansão do crédito (LIMA; CAVALLAZZI, 2006). Passados 30 anos de sua 

promulgação, já seria esperada a necessidade de uma atualização. A conjuntura atual, no 

entanto, torna imperioso que se modernize a legislação consumerista como meio de 

enfrentar as adversidades econômicas advindas da pandemia de coronavírus. 
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Por fim, o encerramento do ciclo de uma política pública corresponde à sua 

extinção. Para tanto, existem três alternativas: (i) o problema é resolvido; (ii) o 

instrumento utilizado é constatado como ineficaz; ou (iii) o problema, mesmo que não 

esteja resolvido, perde a importância, deixando de estar na agenda. (SECCHI, 2013, p. 

67) 

Não são hipóteses aplicáveis à realidade contemporânea do CDC, uma vez que o 

Código não apenas representa um marco civilizatório das relações de consumo, como 

também é o instrumento de combate aos novos problemas relativos ao tema. Entre eles, 

destaca-se o agravamento da situação de superendividamento dos consumidores em 

virtude da pandemia de Covid-19, motivo que tem levado setores da sociedade a se 

engajarem para propor políticas de mitigação desses efeitos. 

Exemplo de tais iniciativas é a Proposta de Lei n. 1997/2020 (BRASIL, 2020b), 

que institui um prazo dilatório para cumprimento, em contratos essenciais, bancários, 

securitários e planos privados de assistência à saúde, até o 12 de dezembro de 2020, em 

favor dos consumidores afetados economicamente pela pandemia de coronavírus. Dessa 

forma, estariam vedadas a incidência de multa, de juros de mora, de honorários 

advocatícios ou de outras cláusulas penais, que fossem relativas ao período desta 

moratória, bem como a utilização de medidas de cobranças de débitos previstas 

legalmente, incluindo-se a inscrição em cadastros de inadimplentes, antes das datas de 

vencimentos definidas.  

Trata-se de reconhecer a força maior ensejada pela pandemia de coronavírus nos 

contratos de consumo mencionados, o que não significa o fim da obrigação, mas somente 

a dilação razoável do prazo para seu cumprimento. O que se busca, portanto, é evitar o 

advento traumático de uma onerosidade excessiva que desequilibre economicamente os 

contratos de consumo (MARQUES; BERTONCELLO; LIMA, 2020). 

Em que pesem os efeitos positivos que o PL 1997/2020 possibilita, deve-se 

reconhecer o caráter pontual da medida, de alcance cronologicamente demarcado. É 

necessário, portanto, que se trabalhe com políticas públicas permanentes de proteção à 

figura do consumidor, a exemplo do PL 3515/2015, que se passa a apresentar. 
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3.2 Necessidade de uma norma de prevenção e tratamento do 
superendividamento como política pública de mitigação dos efeitos da pandemia 
e retomada econômica do país 

As políticas públicas apresentam distintos suportes legais, podendo ser expressas 

por meio de disposições constitucionais, leis ou normas infralegais, bem como por meio 

de instrumentos jurídicos de natureza diversa, como a concessão de serviços públicos 

(BUCCI, 2006, p. 11). 

Conforme mencionado, a pandemia da Covid-19 é responsável pelo agravamento 

da situação econômica dos consumidores brasileiros, atingindo sua capacidade de 

manutenção e, em última escala, sua dignidade enquanto cidadãos. 

Nesse sentido, mostra-se de toda relevância o conteúdo do Projeto de Lei 

3515/2015 (BRASIL, 2015), que atualiza o CDC e o Estatuto do Idoso a fim de 

aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispõe sobre a prevenção e o 

tratamento do superendividamento. Trata-se do Projeto de Lei do Senado 283/2012, 

aprovado por unanimidade no Senado Federal no ano de 2015, quando chegou à Câmara 

dos Deputados sob a numeração 3515. 

A inspiração para o projeto de lei no Brasil reside na iniciativa de duas magistradas 

do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Clarissa Costa de Lima e Káren Rick 

Bertoncello, quando constataram que os consumidores estavam buscando no Poder 

Judiciário soluções para suas dívidas com o sistema financeiro individualmente, o que se 

mostrava apenas como uma solução momentânea, pois não abarcava a totalidade de 

credores. A partir disso, com influência especial da legislação francesa, desenvolveram o 

projeto-piloto de tratamento das situações de superendividamento do consumidor, 

visando à reinserção social do consumidor superendividado por meio da conciliação sobre 

as dívidas. (BERTONCELLO; LIMA, 2007; LIMA; CAVALLAZZI, 2006) 

Assim, a primeira parte do PL 3515 altera o Capítulo II do CDC, intitulado "Da 

Política Nacional de Relações de Consumo", ao acrescentar, no artigo 4º, dois incisos 

principiológicos de "fomento de ações visando à educação financeira e ambiental dos 

consumidores" e "prevenção e tratamento do superendividamento como forma de evitar 

a exclusão social do consumidor." 

Cabe destacar que o artigo 4º do CDC é composto por normas que resumem os 

direitos do consumidor e sua principiologia, trazendo os objetivos do Código. Dessa 
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forma, seus dispositivos são utilizados para interpretar e guiar as demais normas do 

microssistema (BENJAMIN; MARQUES; BESSA, 2017). 

Ainda na temática da Política Nacional de Relações de Consumo, são 

acrescentados ao artigo 5º, o qual prevê instrumentos ao poder público para execução 

dessa Política, dois incisos para a "instituição de mecanismos de prevenção e tratamento 

extrajudicial e judicial do superendividamento e de proteção do consumidor pessoa 

natural" e a "instituição de núcleos de conciliação e mediação de conflitos oriundos de 

superendividamento." 

Um ponto relevante que se traz aqui é a adoção mais restrita em relação às outras 

disposições do CDC, pois o superendividado será sempre um consumidor pessoa física, 

uma vez que não se concede tutela à pessoa jurídica nesta temática (CARPENA; 

CAVALLAZZI, 2011). 

Em seguida, são previstas alterações no Capítulo III do CDC, que dispõe sobre os 

direitos básicos do consumidor. Acrescentam-se três incisos ao artigo 6º do Código, 

estabelecendo que são direitos do consumidor (i) a garantia de práticas de crédito 

responsável, de educação financeira e de prevenção e tratamento de situações de 

superendividamento, preservado o mínimo existencial, nos termos da regulamentação, 

por meio da revisão e repactuação da dívida, entre outras medidas; (ii) a preservação do 

mínimo existencial, nos termos da regulamentação, na repactuação de dívidas e na 

concessão de crédito; e (iii) a informação acerca dos preços dos produtos por unidade de 

medida, tal como por quilo, litro, metro ou outra unidade, conforme o caso (BRASIL, 

2015). 

Assim sendo, cabe tecer algumas considerações sobre a figura do mínimo 

existencial. Isso porque, segundo Grinover (2011), os direitos cuja observância constitui 

objetivo fundamental do Estado, nos termos do artigo 3º da Constituição Federal, e cuja 

implementação exige a formulação de políticas públicas, trabalham para assegurar o 

mínimo existencial necessário à dignidade humana, de modo que ele seja considerado 

como um direito às condições mínimas de existência humana digna. Trata-se, portanto, 

de um direito fundamental a um conjunto de prestações estatais que assegure a cada 

pessoa uma vida condigna (SARLET, 2006). 

Objetivamente, o mínimo existencial corresponde a um valor que deve ser 

mantido com a pessoa superendividada para o pagamento das despesas de sua 
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subsistência, como água, energia elétrica, educação e saúde. Esse valor não se encontra 

tarifado pelo PL 3515, devendo ser calculado de acordo com os gastos declarados pelo 

devedor na situação de repactuação de dívidas (LIMA, 2014). A construção desse valor 

deverá ser conjunta entre devedor, credores e conciliador, como forma de incentivar a 

participação ativa de todos no ambiente de renegociação. Assim, busca-se atender às 

expectativas dos credores, conscientes da importância de viabilizar a reinserção do 

consumidor no mercado, o que permite a circulação de riquezas, bem como do próprio 

devedor, que encontra, então, a preservação de sua dignidade (BERTONCELLO, 2015). 

 No ponto, cumpre ressaltar o papel relevante que o crédito desempenha 

atualmente na política dos poderes públicos contra o subconsumo e as ameaças de 

desaceleração da economia. No entanto, sua concessão irresponsável, em que não se 

cumpre o dever de informação ao consumidor, acaba sendo propagadora do 

endividamento (LIMA, 2011), o que vai justamente de encontro com a proposta de 

aquecimento econômico pelo consumo das famílias. 

Para além de diretivas principiológicas, o PL 3515 confere ao superendividamento 

uma nova dimensão ao criar o Capítulo VI-A, entitulado "Da Prevenção e do Tratamento 

do Superendividamento". 

Os novos artigos 54-A a 54-G são apresentados sob a perspectiva de prevenção 

ao superendividamento. O artigo 54-A traz a necessidade de que o consumidor esteja de 

boa-fé para que possa fazer uso dos novos mecanismos. Dessa forma, resta excluído da 

possibilidade de qualquer amparo estatal, no sentido de auxiliá-lo no caso de 

inadimplência ou no pleito por renegociação dos débitos, o consumidor cujas dívidas 

tenham sido contraídas mediante fraude ou má- NNA, PEREIRA, 2018). 

Já os artigos 54-B a 54-G destinam-se aos fornecedores, especialmente aos 

envolvidos no fornecimento de crédito e vendas a prazo. Nesse caso, os artigos 54-B e 

54-D aprimoram o dever de informação, acrescentando a necessidade de que o 

consumidor, considerando-se aspectos como sua idade e condição social, seja informado, 

de forma clara e resumida, sobre (i) o custo efetivo total e a descrição dos elementos que 

o compõem; (ii) a taxa efetiva mensal de juros, bem como a taxa dos juros de mora e o 

total de encargos; (iii) o montante das prestações e o prazo de validade da oferta; (iv) o 

nome e o endereço do fornecedor; e (v) o direito do consumidor à liquidação antecipada 

e não onerosa do débito (BRASIL, 2015). 
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Ademais, serão implementadas novas restrições à oferta de crédito pelo artigo 54-

sentido semelhante; (ii) indicar que a operação poderá ser concluída sem consulta a 

serviços de proteção ao crédito ou sem avaliação da situação financeira do consumidor; 

(iii) ocultar ou dificultar a compreensão sobre os ônus e riscos da contratação do crédito 

ou da venda a prazo; (iv) assediar o consumidor para contratar o fornecimento de produto, 

serviço ou crédito, inclusive à distância; e (v) condicionar o atendimento ao consumidor 

à renúncia ou à desistência de demandas judiciais, ao pagamento de honorários 

advocatícios ou a depósitos judiciais (BRASIL, 2015). 

Por sua vez, o artigo 54-E prevê que, nos contratos em que o modo de pagamento 

envolva autorização prévia do consumidor para consignação em folha de pagamento, a 

soma das parcelas reservadas para pagamento de dívidas  com todos seus credores  não 

poderá ser superior a 30% (trinta por cento) de sua remuneração mensal líquida (BRASIL, 

2015). No ponto, trabalha-se preventivamente para a manutenção do mínimo existencial. 

Isso porque o crédito consignado é majoritariamente utilizado por consumidores idosos, 

pois estes encontram dificuldades na obtenção de outras modalidades de crédito. Além 

disso, as instituições financeiras oferecem massiva publicidade e facilidade de acesso ao 

consignado, uma vez que as presta es s o descontados diretamente da aposentadoria ou 

pens o da pessoa idosa, sendo baixo o risco de inadimplemento (DOLL; CAVALLAZZI, 

2016). 

Finalizando esta parte, o artigo 54-F dispõe sobre os contratos acessórios de 

crédito que garantam o financiamento de contrato principal de fornecimento de produto 

ou serviço ao qual eles serão conexos, coligados ou interdependentes (BRASIL, 2015). 

Todavia, existem circunstâncias em que não são suficientes apenas os mecanismos 

de prevenção ao superendividamento, pois, conforme mencionado, as situações de 

superendividamento passivo envolvem acidentes da vida para os quais o consumidor pode 

não dispor dos meios financeiros para superar. 

Para tais situações, o PL 3515 apresenta o novo Capítulo V, intitulado "Da 

Conciliação no Superendividamento". Trata-se de direcionar os esforços para o 

tratamento do superendividamento, ou seja, para as situações em que o mínimo 

existencial do consumidor já está comprometido pelo valor de suas dívidas. Assim, 

seguindo a experi ncia francesa e o projeto-piloto das magistradas Clarissa Costa de Lima 
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e Karen Bertoncello, os consumidores de boa-fé poderão requerer a regulariza o do 

conjunto de suas d vidas e obriga es por meio ou de um acordo consensual com seus 

credores ou de um plano judicial de pagamento, sendo este para caso o acordo não restar 

exitoso (MARQUES, 2011). 

Conforme dispõe o novo artigo 104-A, o consumidor superendividado poderá 

requerer ao juiz que se instaure processo de repactuação de dívidas. O processo inicia-se 

com a realização de audiência conciliatória com a presença de todos os credores, na qual 

o consumidor apresentará proposta de plano de pagamento, com prazo máximo de cinco 

anos, em que se preserve o mínimo existencial. No entanto, restam excluídas do processo 

de renegociação as dívidas de caráter alimentar, as fiscais, as parafiscais e as oriundas de 

contratos celebrados dolosamente para não realizar o pagamento, bem como as dívidas 

dos contratos de crédito com garantia real, dos financiamentos imobiliários e dos 

contratos de crédito rural (BRASIL, 2015). 

Em sendo inexitosa a conciliação em relação a qualquer credor, prevê o artigo 

104-B que o juiz, a pedido do consumidor, instaurará processo para repactuação das 

dívidas remanescentes mediante plano judicial compulsório, procedendo à citação de 

todos os credores cujos créditos não tenham integrado o acordo porventura celebrado 

(BRASIL, 2015). 

Neste momento de instabilidade econ mica, aponta-se, como uma das solu es, a 

cria o de pol ticas p blicas e de normas jur dicas de fortalecimento do direito 

fundamental de prote o dos consumidores, inclusive para prevenir maiores recess es 

econ micas (LEITE, 2018). O PL 3515 segue tendência global de regulação da prevenção 

e do tratamento do superendividamento ao reforçar os deveres de informação, 

esclarecimento e conselho, numa diretriz inclusiva e social que se destina a proteger 

primordialmente os consumidores que estejam com o mínimo existencial ameaçado 

(LIMA; CAVALLAZZI, 2016). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O endividamento  e sua situação crônica e extrema, o superendividamento  são 

uma realidade para uma parcela significativa da população brasileira, que convive com o 

inadimplemento de parte de seus débitos, muitas vezes impulsionado por acidentes da 
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vida que, em razão de sua imprevisibilidade, impediram a continuidade da quitação total 

dos dívidas pessoais e familiares. 

No atual momento de pandemia, as situações de superendividamento têm se 

agravado, em boa parte em razão do desemprego, da diminuição de renda das famílias, 

da ocorrência de contaminação e mortes entre os familiares e das incertezas em relação 

ao futuro. 

O Direito do Consumidor, enquanto política pública de origem constitucional que 

tem por finalidade o reequilíbrio das situações de consumo, foi pensado em uma realidade 

diferente da atual, em que não eram corriqueiras as contratações eletrônicas, em que não 

havia uma pandemia assolando o planeta e em que as facilidades do crédito não estavam 

ao alcance de um clique. 

O caminho a ser trilhado para a proteção dos consumidores superendividados, 

além de passar pelo bom senso e pela solidariedade dos fornecedores (MUCELIN; 

de alterar o cenário atual de concessão de crédito e de educação financeira. 

Nesse sentido, o Projeto de Lei n. 3515/2015, um projeto estruturado, estudado e 

maduro, é definitivamente a melhor solução atualmente encontrada para a questão 

apresentada.  Mais do que um projeto de alteração ou modernização do Código de Defesa 

do Consumidor, é verdadeira política pública de mitigação dos efeitos da pandemia que 

tantas incertezas traz à população. 

De se ressaltar, ainda, que a retomada da economia dependerá necessariamente da 

existência de trabalhadores e de consumidores com poder de compra para reativarem as 

engrenagens da sociedade de consumo. O mercado de produtos e serviços, tão afetado 

pela pandemia, necessitará de um impulso para a retomada de suas atividades. (VIAL; 

LIMA, 2020) 

A prevenção e o tratamento do superendividamento, mais do que proteger o 

consumidor vulnerável, possibilitarão ao país como um todo que, tão logo quanto 

possível, saia da estagnação e volte a retomar o seu crescimento econômico e a prestar a 

adequada, essencial e digna proteção do sujeito que mantém a economia funcionando. 
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